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Escolham outra
Tem muita gente ligada ao 

governo que não quer saber de 
ver a presidente do PT, Gleisi 
Hoffmann, disputar o Senado 
pelo Paraná, caso Sérgio Moro 
(União) perca o mandato. Gleisi 
é um general do partido e seria 
muito ruim colocá-la à prova num 
estado em que os conservadores 
têm a força eleitoral. Cabe a Gleisi 
administrar o partido. E uma 
derrota por lá seria um desgaste 
desnecessário nesse momento.

Contagem regressiva
O Congresso não pretende 

adiar mais a votação do relatório 
preliminar da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO). A ordem é 
votar na semana que vem. Afinal, 
com o feriado de 15 de novembro 
caindo numa quarta-feira, o ano 
legislativo tem apenas mais quatro 
semanas de funcionamento com 
presença garantida das excelências.

Juntos, apesar de tudo
Com o ex-presidente Jair 

Bolsonaro (PL-RJ) inelegível em mais 
um processo, os bolsonaristas só têm 
uma certeza em relação ao futuro, a 
necessidade de manter o eleitorado 
coeso. Mas há um probleminha: Não 
existe consenso sobre quem deva ser 
o candidato à Presidência.

Veja bem
Se um dos filhos do ex-presidente 

decidir assumir essa missão, ou 
mesmo a ex-primeira-dama Michelle 
Bolsonaro, o grupo vai se dispersar. 
No case de Michelle sair candidata, 
a aposta é que esse eleitorado só 
estará unido se ela apresentar 
índices competitivos já nas primeiras 
pesquisas.

A GLO da satisfação política
Ao aplicar uma ação de Garantia da Lei e 

da Ordem (GLO) em portos e aeroportos do 
Rio e de São Paulo, dois estados governados 
pela oposição, o presidente Lula dá 
discurso ao PT. Afinal, uma vez que a GLO 
foi pedida pelo governador do Rio, Claudio 
Castro, o fato de o governo federal não 
fazer nada poderia dar aos oposicionistas 
a narrativa de descaso por parte das 
autoridades federais diante dos apelos por 
ajuda para enfrentar o crime organizado. 
Por isso, Lula não teve dúvidas em jogar 
fora o discurso de que não adotaria uma 

GLO. Manteve, porém, a parte em que se 
comprometia a não tirar a autonomia do 
governador Claudio Castro para resolver o 
problema da segurança no estado.

» » »

Agora, com a GLO, o PT reforça o 
discurso para o Rio de Janeiro de que 
atende a todos, independentemente de 
coloração política. E, de quebra, estará 
presente, de forma ostensiva, nas ações de 
segurança pública.

CURTIDAS

Climão no seminário/ O fórum sobre 
reforma administrativa que teve lugar na 
Câmara, nesta semana, teve um momento 
constrangedor quando um empresário foi 
chamado de mentiroso pelo deputado Luís 
Carlos Hauly (foto), por dizer que a reforma 
tributária aumentaria a carga tributária. 
“Não vou ficar aqui ouvindo mentiras. 
Respeitar opinião é uma coisa. Mentir é 
outra”, disse o deputado.

Por falar em administrativa../ O 
governo compareceu em peso à posse da 
nova diretoria da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) e já ouviu cobranças. No 
seminário sobre a reforma administrativa na 
Câmara, o diretor-secretário da Confederação, 
o ex-deputado Sandro Mabel, foi direto: “O 
governo federal não tem nem uma ‘peczinha’ 
para reduzir a despesa?” , disse, referindo-se à 
necessidade de equilíbrio nas contas públicas.

Por falar em posse.../ À exceção do 
governador de Minas Gerais, Romeu Zema 
(Novo), os governadores oposicionistas não 
compareceram à posse do novo presidente da 
CNI, Ricardo Alban. Tarcísio de Freitas (SP), 
Eduardo Leite (RS) e outros não foram.

Dia de Finados/ Hoje é dia de lembrar 
daqueles que amamos e que já partiram. 
Que o feriado seja de boas lembranças e 
orações para todos.

JUSTIÇA

Imagens do assédio
a Moraes sob sigilo
Apesar da reclamação dos investigados, Dias Toffoli não 
libera acesso público à gravação feita no aeroporto de Roma

D
ois dias depois do recur-
so da Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR), 
que chamou de “privilé-

gio” o ingresso do ministro do 
Supremo Tribunal Federal Ale-
xandre de Moraes como assis-
tente de acusação no caso da 
confusão no aeroporto de Ro-
ma, o ministro Dias Toffoli, rela-
tor do inquérito, cobrou da Po-
lícia Federal a indicação de pe-
rito para acompanhar o acesso 
da defesa ao vídeo que registrou 
o episódio de assédio.

A decisão de Toffoli man-
tém as determinações que estão 
sendo questionadas no recurso. 
Além do ingresso de Moraes e da 
sua família como assistentes de 
acusação, a PGR também con-
testa o sigilo imposto sobre as 
imagens de câmeras de seguran-
ça enviadas pela polícia italiana.

A decisão do magistrado é di-
recionada ao delegado Hiroshi 
de Araujo Sakaki, responsável pe-
la condução do inquérito. Ele se-
rá intimado para indicar o perito 
da PF. A defesa dos três investiga-
dos — Roberto Mantovani Filho, 
Andrea Munarão e Alex Bignot-
to — só pode ver o vídeo dentro 
das dependências do Supremo.

Brecha na lei

Segundo especialistas, a in-
clusão de vítimas como assis-
tentes de acusação é decisão 
considerada incomum. Ela faz 
uso de uma brecha legal relacio-
nada ao artigo 268 do Código de 
Processo Penal. O artigo diz que, 
“em todos os termos da ação pú-
blica, poderá intervir, como as-
sistente do Ministério Público, 

o ofendido ou seu representan-
te legal”. Ou seja, o texto da lei 
é claro ao dizer que a interven-
ção como assistente deve ocor-
rer na fase de processo. Mas, ao 
mesmo tempo, não a proíbe na 
fase de inquérito.

A defesa dos investigados por 
suspeita de agressão ao ministro 
Alexandre de Moraes e à família 
dele no aeroporto de Roma cri-
ticou a decisão do ministro Dias 
Toffoli que permitiu o ingresso de 
Moraes como assistente de acu-
sação e impediu o acesso ao ar-
quivo das imagens do episódio.

“Qualquer exceção que exista 
neste caso específico pode criar 
precedente em frontal desrespei-
to à legislação”, disse o advogado 
Ralph Tórtima Filho, que repre-
senta Roberto Mantovani Filho, 
Andrea Munarão e Alex Bignotto.

Dias Toffoli também admitiu que Moraes seja assistente da acusação

Nelson Jr./SCO/STF

O Senado aprovou, ontem, 
o projeto de lei que modifica 
o valor da pensão destinada 
às pessoas com hanseníase 
submetidas, compulsoriamente, 
ao isolamento ou internação 
até 1986, e estende o benefício 
aos filhos desses pacientes. 
A alteração aumenta o valor 
da pensão de R$ 750 para um 
salário mínimo (R$ 1.320) e 
autoriza que os filhos de pais 
hansenianos recebam o mesmo 
valor, sem efeito retroativo. 
Com a aprovação no Plenário, 
o PL segue para sanção do 
presidente Lula e, se aprovado, 
os descendentes passarão a 
receber o pagamento de forma 
mensal e vitalícia.

 » Pensão para filhos 
de hansenianos
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